
0
ASSEMBLEIA DA REPUBUCA

COMISSAC E ASSUNTOS EUROPE ‘5

Parecer

Proposta de DecisAo do Parlamento Europeu e do Conseiho que
estabelece uma Plataforma Europeia para reforçar a cooperaçâo na
prevençâo e dissuasAo do trabaiho nAo declarado
COM(2014) 221
a w a

I



ci
ASSE’BLE A DA REPUBLKA

)MSSA) E S N OELROPE S

N RODU OqA

\ s te n s d artgo da e 43i2006 de 25 & agosto quc regula o

acompa harrerto aprec açäo e pronünc a pea AssembIea da Repubhca o ambito do

processo de construcäo da Unio Europeia, corn as afteraçoes introduzidas p&as Lel

2 21/2012, de 17 de rnao bern corno da Metodologia de escrutIno das niciativas

europeas aprovada em S de janewo de 2013, a Comisso de Assuntos Europeus

recebeu a a Proposta de Decisâo do Parlamento e do Conseho que estabelece uma

Pataforma Europela para reforçar a cooperacâo na prevencão e dssuasâo do trabaho não

declarado [COM(2014) 221].

Atendendo ao seu objeto, a supra identificada iniciativa foi enviada a Comissäo de

Segurança Social e Trabaiho, que a analisou, tendo aprovado o Relatório que se anexa

ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II CONSIDERANDOS

1. A presente proposta visa a criaçäo de uma plataforma europeia para reforcar a

cooperacão a nIvel da UE, corn vista a prevenir e dissuadir mais eficazmente o trabalho

näo dectarado,

2. A Uniäo Europeia define o trabalho nào declarado como “qualquer atividade

remunerada de caráter Ilcito, mas no declarada aos poderes püblicos, tendo em conta

as diferenças de caráter legislativo existentes entre os Estados-Membros”, Considera a

Comissäo que este e urn fenómeno complexo, adveniente de urn conjunto diverso de

circunstâncias nomeadamente, de uma tributaçao excessiva do trabalho, a que se

adicionam outros custos da mão-de-obra, procedimentos administrativos demasiado

complexos e dispendiosos, ausência de mecanismos de fiscalização, nIveis muito altos

de exclusào social e de pobreza. A tudo isto acrescem também importantes

implicaçöes orçamentais que decorrem das menores receitas fiscais e de segurança

social. Importa ainda sublinhar que o trabalho näo declarado origina efeitos negativos

no emprego, na produtividade e na qualidade do trabalho, no desenvolvimento de
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3 Perante este contexto, consderase que a cooperacão a escaa europeia C

ainda muito fragmentada, quer em termos de nümero de Estados Membros que

abrange, quer quantos aos aspetos que abarca, Para superar essa iacuna existente a

nIvel europeu, pretende-se corn a presente iniciativa, a criação da plataforma corn

vista a fomentar e reforçar uma cooperaçào mais eficaz a escala da UE a firn de

prevenir e a dissuadir o trabaiho no declarado em cada pals, contribuindo

simuftaneamente para os objetivos da agenda politica da UE no que concerne a
qualidade do emprego e consolidaçäo orçamental sejam alcancados. Importa recordar

que os objetivos da estratégia Europa 2020, visarn garantir o emprego de 75 % das

pessoas entre 2064 anos e a diminuico em, pelo menos, 20 milhöes de pessoas em

risco ou em situaçäo de pobreza e de exclusão social.

4. Em sIntese, a presente iniciativa tern por objetivo contribuir para meihorar a

aplicaçào da legislaçäo da UE, criar novos empregos na esfera formal, melhorar a

qualidade das condiçöes de trabaiho, promover a integração no mercado de trabalho e

a inclusäo social.

5, Por ültimo, mencionar que o Relatório apresentado pela Comisso de

Segurança Social e Trabalho foi provado e reflete o conteüdo da iniciativa, ora em

apreço, corn rigor e detalhe, e por conseguinte, deve dar-se por integrairnente

reproduzido, evitandose desta forma uma repetiço de análise e consequente

red u n dan cia.

Atentas as disposiçoes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questöes:

a) Da Base JurIdica

A base jurIdica da presente iniciativa assenta, nomeadarnente no artigo 153., n.9 2,

alInea a) do Tratado de Funcionamento da Uniäo Europeia.
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No que conceme a e ificaçao do pnncspio da subs dianedade e atendendo aos

objetlvos traçados pela oresente iWciatlva nomeadarnente fornentar a cooperacão a

escala da UE de modo a apolar os Estados Membros a prevenir e dissuadlr o trabalho

näo declarado corn malor eficacia veriflca-se que a açäo a nivel da UE vern acrescentar

valor as açbes dos Estados Membros Por outro lado e tendo em conta que a

dimensão transfronteulça do trabaiho näo declarado pode ser resolvida corn malor

eflcacia atravOs de uma açäo a nivel da Uniäo Europela pode por conseguinte condulr

se que a Inlclativa on em apreço, respelta o principlo da subsldlarledade.

PARTE III — PARKER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatórlo da comlssäo competente, a

comlssao de Assuntos Europeus é de parecer que:

1 A presente Iniciativa respelta o prlnciplo da subsidlarledade, na rnedlda em que 0

objetlvo a alcançar será mats eflcazrnente atlngido atravOs de urna acäo da UnIäo;

2. Em relaçäo a Inlclativa em análise, o processo de escrutmnlo está concluldo.

Paléclo de S. Bento, 3 de Junho de 2014

0 Deputado kiter do Parecer 0 PresIdent. da Cornissllo

(Antonio Cardoso) (Paulo Mota Pinto)
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RelatOrio

Proposta de Decisão do Parlamento Europeu e do

Conseiho que estabelece uma Plataforma Europela Relator: Deputada

para reforcar a cooperaçao na prevencao e ldãIia Salvador Serrao

dissuasão do trabalho nao declarado

COM(2014)221
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PARTE NO A INTRODUTORIA

Nos termos do arbgo 7 da a n 0 43/2006 de 25 de agosto (corn as a[teraçöes

ntroduzdas pela Le n 0 21/2012, de 7 de mao), que regula o aconpanhamento

apreciaçáo e pronünca pela Assembleia da Repubhca no ãmbto do processo de

construção da União Europeia bern como da Metodologia de escrutIno das inicativas

europeas, aprovada em 8 de janeiro de 2013. a Comssâo de Seguranca Socal a

Trabalho recebeu a Proposta de Decisão do Parlamento Europeu e do Conseiho que

estabelece uma Plataforma Europela para reforcar a cooperacao na prevencao a

dissuasão do trabaiho nao declarado [COM(2014) 221 final]

Segundo a referida Metodologia não são, em principio escrutinadas as iniciativas não

legislativas, exceto se a Comissão competente ou a prôpria Comissão de Assuntos

Europeus decidam em sentido contrário,

A supra identificada iniciativa, atento o seu objeto, foi distribuida em reunião da

Comissão de Seguranca Social e Trabaiho para efeitos de análise e elaboração do

competente relatOrio.

Esta Comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu ao Conselho e ao Comité

EconOmico e Social Europeu foi acompanhada dos documentos SWD (2014) 137 final

e SWD (2014) 138 final.

PARTE II- CONSIDERAN DOS

1. Da base jurIdica: PrincIpios da subsdiariedade e proporcionalidade

o Parlamento Europeu e o Conselho apresentam a presente proposta de Decisão que

estabelece uma Plataforma Europeia para reforçar a cooperação na prevenção e

dissuasão do trabalho não declarado, ao abrigo do artigo 151.0 do Tratado sobre o

Funcionamento da União Europeia (TFUE) que estabelece que União e os Estados

Membros <derão por objetivos a prornoção do emprego, a melhoria das condiçöes de

vida e de trabalho, [...] uma proteção social adequada, [...] tendo em vista urn nIvel de

emprego elevado e duradouro, a a luta contra as exclusOes>> e do artigo 153.° do
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TFUL e refere as dornnios ros quais a Unão apoiaa e cornpletará a açao d s

Estaacs Membros dominos esses que ncluern as oondiçOes de trabano a

integracão das pessoas exciuldas ao mercado de trabaino e a uta contra a exciusão

soc!al

A proposta para urna cooperacao reforcada na prevenção e na dissuasão do trabaho

não decarado tern par base a arbgo 153.° n 02 aHnea a; do TFUE, que permite que o

Parlamento Europeu e a Conselho tornern medidas destnadas a fornentar a

cooperação entre as Estados-Membros, através de inicativas que tenham par objetvo

melhorar os conhecirnentos, desenvolver a intercâmbo de nformaçOes e de boas

práticas, promover abordagens inovadoras e avaliar a experiência adquirida, corn

exclusão de qualquer harrnonização das disposiçöes legislativas e regulamentares dos

Estados-Mem bros.

Os principals objetivos a atingir pela presente iniciativa são a promoção do emprego e

a melhoria das condiçOes de trabaiho (artigo 151.° TFUE).

Tendo em conta que o combate ao trabaiho não declarado nos Estados-Membros

depende de diferentes organismos responsáveis pela aplicação da lei, é necessário

que a presente iniciativa abranja todas as autoridades nacionais, incluindo as que não

operarn nas areas social e de emprego. mas que também assumern responsabilidades

cu tern urn papel a desempenhar na prevenção ou dissuasão do trabalho não

declarado, como é a caso das autoridades da migracão das autoridades tributárias e

das autoridades aduaneiras.

O instrumento legal escoihido e a mais adequado, tendo em conta que a artigo prevë a

processo legislativo ordinário pars a adoção da iniciativa

Ainda que a combate ao trabaiho não declarado seja da competència nacional, são

comuns a todos os Estados-Membros a falta de cooperação entre as diferentes

autoridades competentes e os desafios que se apresentam. coma a impacto negativo

do trabalho não declarado na economia e na sociedade, as dificuldades existentes

para fazer face a formas transfronteiriças de trabalho não declarado, o imperativo de

encontrar urn equilibrio entre niveis apropriados de tributaçao/regulamentaçao e a

necessidade de evitar incentivar as empregadores a recorrer ao trabaiho não

declarado.
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esforços dos Estados Memb Os destinados a prever e d ssuad raba 1o rão

declarado conferindolhes maor efcáca

Acrescenta, par isso valor as açöes dos EstadosMembros As autoridades naconas

responsáveis pela aphcação da le são de facto o n vel de ntervenç.ãn mats

adequado para dar resposta aos desafios hgados ao trabaiho não declarado

Acresce que e a escala da UE que a dmensão transfronteriça do trabalho não

declarado pode ser resolvida corn malor eficácia

A proposta satisfaz, assrn a principio da subsidariedade

A proposta e compatIvel corn o principio da proporcionahdade, uma vez que se destina

a fomentar a cooperação entre as Estados-Mernbros sem pretender harmonizar as

respetivas legislaçöes ou regularnentaçoes,

2. Consideraçoes gerais

A Comissão já tinha sublinhado a necessidade de reforçar a cooperação entre as

Estados-Membros, na COM(2012)173 “Urna recuperação geradora de ernprego”, na

qual anunciou, também, a lançamento de consultas sobre a estabelecimento de uma

Plataforma a escala europeia de cornbate ao trabalho nâo declarado, reunindo as

inspeçöes do trabalho e outras autoridades responsáveis pela aplicacâo da el, corn a

objetivo de melhorar a cooperação, partilhar melhores práticas e identificar princIpios

cornuns para as inspecöes.

Em conformidade corn o artigo 148°, n.° 4, do Tratado, o Conseiho adotou, na

Decisão 20101707/UE orientaçöes para as politicas de ernprego dos Estados

Membros. Estas orientaçOes integradas e recomendaçöes especificas par pals ajudam

os Estados-Membros a definirem as respetivos prograrnas nacionais de reforrnas e a

aplicã-las. Nos ültirnos anos, estas recomendacoes incluiram aspetos relacionados

corn o corn bate ao trabalho nao declarado,

o artigo 151.° do Tratado consagra como objetivos de politica social a promoção do

ernprego e a melhoria das condiçöes de vida e de trabalho. Na perspetiva da

consecução destes objetivos, a União poderá apoiar e cornpletar a acão dos Estados
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Mernbrj er matena de saude e segurança no tracaiho. condçoes de traba io

ntegracào das pessoas excuidas do mercado de trabaho e do combate a exclusão

social

Na Resolução sobre nspeçöes taborais eficazes como estrategia para melhorar as

condiçoes de trabalho na Europa. o Parlamento Europeu acolhe corn agrado a

niciativa da Comissão corn vista a criaçâo de uma Plataforma Europeia e apela a
melhona da cooperação ao nIvel da UE para combater o trabalho não declarado

o trabalho nâo declarado é definido como <<qualquer atividade remunerada de caráter

icito, mas nào declarada aos poderes pübkcos, tendo em conta as diferenças de

caráter legislativo existentes entre Os Estados-Membros>, estando assim excluidas

todas as atividades ilegais.

o abuso do estatuto de trabaihador independente, tanto a escala nacional

transfronteiriça. está frequentemente associado ao trabaiho não declarado. Fala-se em

situaçöes de falso trabalho por conta prOpria, quando uma pessoa preenche as

condiçöes caracteristicas de uma relação de emprego mas está declarada como

trabalhador independente. a fim de evitar o cumprimento de certas obrigaçoes legais

ou fiscais. 0 falso trabaiho por conta própria. cu também conhecido por “falsos recibos

verdes”. constitui, assim, uma atividade falsamente declarada, devendo ser abrangido

pela plataforma.

o trabalho nâo declarado tern sérias implicacoes orçarnentais, visto que representa

uma perda de receitas fiscais e de contribuiçOes para a seguranca social. Cornpromete

a sustentabilidade financeira dos sistemas de protecão social, priva os trabalhadores

de prestaçôes sociais adequadas, resultando em reduzidos direitos de reforma e

acesso a cuidados de saüde. produzindo, também, efeitos negativos no emprego, na

produtividade e na qualidade do trabalho, no desenvolvirnento de competéncias e na

aprendizagem ao longo da vida.

Os Estados-Membros avançaram corn urn vasto conjunto de estratégias e medidas

polIticas para fazerem face ao trabaiho não declarado. Celebraram também acordos

bilaterais e lancaram projetos rnultilaterais corn incidência em certos aspetos deste

fenórneno. A Plataforma não irnpedirá a aplicação de acordos bilaterais nem de

convençöes relativas a cooperação administrativa.

C
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A cooperecào a escaia cc UE e anna fragmentada quer err termos no rjeo e

EstadosMembros que envove quer quanto cos aspetos que abarca Nan exists

nenhum mecansrno formal de cooperaçao transfrontença entre as autondades

onpetentes dos Estados Membros parc tratar das questoes relacionadas c,ori o

trabalho nao declarado

Foi considerada a opção de criaçâo de uma nova agéncia descentralizada da UE

tendo no eritanto sido afastada em razão dos custos administrativos hgados ao ecu

estabelecimento.

Desta forma, a reforço da cooperaçao entre as Estados-Membros a escala da UE é

necessário para ajudar cada pals a prevenir e dissuadir corn rnaior eficácia as

situaçöes de trabaiho não declarado.

A Plataforrna visa facilitar o intercârnbio de meihores práticas e informaçöes

enquadrar a nIvel da UE a desenvolvirnenta de competéncias e análises

especiaHzadas e meihorar a coardenação operaciorial das acOes entre as autondades

nacionais competentes.

A Plataforrna deverã aproveitar todas as fontes de informação relevantes

designadamente estudos, acordos bilaterais celebrados entre Estados-Membros e

projetos de cooperaçâo multilateral, criando sinergias entre Os instrumentos e as

estruturas existentes na UE para rnaxirnizar o efeito dissuasivo ou preventivo de tais

medidas, A coordenacâo operacional das açöes dos Estados-Mernbros poderá revestir

a forma de formaçOes conjuntas, revisães interpares e soluçOes para a partilha de

inforrnaçOes. A organizacao de carnpanhas europeias e a definicão de estratégias

comuns poderá contribuir para uma rnaior sensibilização para a problema do trabalho

não declarado.

o trabalho nào declarado envolve a intervençâo de trés diferentes autoridades

nacionais: inspecOes do trabaiho. inspecöes gerais da segurança social e autoridades

tributárias. Em alguns casos, podern ser tarnbérn chamados a intervir as autoridades

de migracao e as serviços de emprego, assim coma as autoridades aduaneiras, a

policia, a ministério püblico e Os parceiros sociais.

Para que a problemática do trabaiho não declarado possa ser atacada de uma forrna

abrangente e bem-sucedida, importa que as Estados-Membros avancem corn a
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ao açào a a as oohtcas a 1 u adas a t a s context dC ia coops a a

struturada entre as autoridades Co r peter tes A coo eração deve nc uir todas as

autondades naconais que dngem elou ntegram as acöes de prevençào eiou

dssuasão do trabaho não declarado

A consecuçâo destes objetivos pressupOe que a Plataforma seja apolada or urn

oonto de contacto ünico em cada Estado-Membro o qual deve estar habilitado a fazer

a ponte corn as autoridades que tratam dos rnültiplos aspetos do trabalho não

decl a rado

A Plataforma deve reunir Os parceiros sociais da UE. a escala intersectorial e nos

sectores mais atingidos pelo trabalho nâo declarado, e cooperar corn as organizaçães

internacionais relevantes. como a Organização Internacional do Trabalho (OtT) e as

agendas da União, em especial a Eurofound e a Agencia Europeia para a Seguranca

e a Saüde no Trabaiho

A Plataforma deverá adotar urn regulamento interno. programas de trabalho e

relatónos periOdicos

A Diretiva 95/46/CE relativa a protecao das pessoas singulares no que diz respeito ao

tratamento de dados pessoais e a livre circulação desses dados, assim como as suas

rnedidas nacionais de transposição aplicam-se ao processarnento de dados pessoais

efetuado pelos Estados-Membros no âmbito da presente decisâo. Uma vez que a

Comissào integra a Plataforma Europeia, o Regulamento (CE) n 45/2001 relativo a
proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais

pelas nstituiçöes e pelos Orgãos comunitários e a livre circulação desses dados

também se aplica ao processamento de dados pessoais efetuado no âmbito da

presente decisão

A Plataforma poderá constituir grupos de trabalho para estudar determinadas questöes

e deverá poder contar corn os conhecirnentos especalizados de profissionais corn

corn peténcias especIficas.

A Plataforma ira cooperar corn os grupos de peritos e Os comités da UE que trabalham

em questOes ligadas ao trabaiho näo declarado.

8
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PROGRESS do Programa para o Emprego a a ovaç.ão S ca LaS os hr tes das

dotaçoes fixadas pela autondade orçamenta

A Comissão Europea tomara as medidas de caráter adrrinistrativo ecessáras a

cnaçâo da plataforma

Procedese de seguida a apresentaçâo e descrição da estrutura da proposta de

decisão objeto do presente relatóno

Capitulo I: Disposiçöes gerais (Cnaçäo da Plataforma e Objetvos)

CapItulo II: Missào e atribuiçöes

CapItulo IN: Funcionamento da Plataforma

Capitulo IV: Disposiçöes finals

Em termos de incidência orçamental, o financiamento da Plataforma virá do eixo

PROGRESS. Está previsto urn valor indicativo de 2 1 milhöes de euros anuals para o

desempenho das funçöes, designadamente o estabelecimento de ferramentas

práticas, o apolo dos operadores de serviços. a pubhcaçäo de orientaçöes e principios

cornuns e de manuals, o desenvoMrnento de uma capacidade permanente de

formação e de urn quadro cornum para a realização de formaçOes conjuntas, revisöes

interpartes e campanhas europelas. Serão ainda garantidas subvençöes para financiar

projetos de apoio a consecuçâo dos objetivos da plataforma Anualmente serâo

afetados 224 000 euros ao reembolso de despesas relacionadas corn a participação

nas reuniöes da plataforma,

0 Fundo Social Europeu (FSE) encoraja Os Estados-Membros a utilizar o Fundo para

reforçar a capacidade das autoridades nacionais para combater o trabalho não

declarado, cujo financiamento está previsto no âmbito do Quadro Financeiro Plurianual

2014-2020.

A participação das agendas descentralizadas da União Europela, Eurofund e Agenda

Europeia para a Seguranca e a Saüde no Trabaiho nas atividades da plataforma
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No que se refere a estas agências a proposta e neutra em termos orçamentais

No que respeita ao calendáno a decisão proposta entra em vigor no dia seguinte ao

da sua pubhcaçâo no Jornal Oficial da União Europeia

PARTE IN OPINIAO DA DEPUTADA RELATORA

A deputada autora do presente relatório exime-se, nesta sede de manifestar a sua

opiniào sobre a niciativa em anáHse

PARTE IV - CONCLUSOES

Em face do exposto, a Comissão de Seguranca Social e Trabalho concui o seguinte:

1 A presente proposta de decisão não viola o principio da subsidiariedade, na

medida em que o objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de

uma acâo da Uniâo:

2. A matéria objeto da presente proposta de decisão não cabe no âmbto de

competência legislativa reservada da Assembleia da Repüblica, não se

aplicando, como tal, o artigo 2.° da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, alterado

pela Lei n° 21/2012, de 17 de maio:

3. A análise da presente proposta de decisão não suscita quaisquer questães que

impliquem posterior acompanhamento;

4. A Comissão de Seguranca Social e Trabaiho dá por concluIdo o escrutinio da

presente iniciativa, devendo o relatOrio respetivo, nos termos da Lei n°



-, 0

43/2006 de 23 de j at a terado pe a e a

rer ietido a C,orr ssã de Assu .t s Eu o eus oa a os dcv do efetos

Palacio de S Bento 28 de mao de 204

A Deptuta4 Re1t’ra, 0 Presidente da Comissão,

(ldáIia Salvador Serrêo) (José Manuel Canavarro)


